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1. INTRODUÇÃO 

�

Um dos maiores desafios da atualidade é lidar com a crise ambiental, 

principalmente com as questões relacionados ao aquecimento global, à escassez de 

água potável, ao aumento da pobreza e à gradativa perda da biodiversidade. Para tentar 

minimizar e desacelerar o processo de degradação, com intuito de resguardar um 

ambiente saudável às atuais e futuras gerações, o Poder Público vêm criando 

mecanismos de base legal para garantir a conservação desse bem comum. Dentre eles, 

está a Lei do SNUC, que instituí o Sistema Nacional de Unidade de Conservação 

estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 

conservação (UC). A criação dessas áreas especialmente protegidas representa o marco 

fundamental para a conservação dos recursos naturais e para a manutenção da 

qualidade de vida da população, sendo que o grande desafio para implementá-las é 

assegurar a efetividade de gestão e manejo.  

Algumas categorias de Unidades de Conservação, além de protegerem os processos 

ecológicos pertinentes aos ecossistemas naturais, protegem também o patrimônio 

histórico-cultural, as práticas e o modo de vida das populações tradicionais, permitindo 

o uso sustentáveldos recursos naturais. È o caso das Reservas Extrativistas (RESEX), 

categoria de UC de uso sustentável, de domínio público, com uso concedido às 

populações extrativistas tradicionais. Essas unidades� permitem que povos e 

comunidades tradicionais continuem residindo dentro da unidade e explorando os 

recursos naturais em bases sustentáveis. As principais atividades extrativistas 

desenvolvidas por essas populações são: coleta de frutos, pesca, coleta de cipós, caça de 

subsistência e coleta de óleos vegetais. Para se criar uma RESEX, deve existir uma 

demanda dos povos ou comunidades tradicionais residentes na área. Uma grande 

vantagem que a criação de uma reserva extrativista oferece a essas populações, além de 

resguardar os recursos naturais, é a segurança fundiária, uma vez que, após sua criação, 

o governo deve desapropriar a área e conceder a cessão de uso gratuito aos mesmos 

(Simões, 2008).  

Uma das etapas do processo de criação de uma unidade de conservação é a 

Caracterização Biológica da área a ser criada. Consiste em um relatório técnico 

elaborado por profissionais da área ambiental com informações sobre o ecossistema da 

área de estudo, caracterizando a fitofisionomia, incluindo o levantamento biológico 
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com a lista das principais espécies da fauna e da flora, identificando espécies raras, 

ameaçadas de extinção e/ ou endêmicas e ainda, se a área está inserida na poligonal 

que define as “Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição dos Benefícios da Biodiversidade Brasileira – PROBIO”. É importante 

também identificar se a área possui alguma fragilidade ambiental ou relevância para a 

proteção de alguma espécie ou comunidade da fauna e flora, tais como nidificação de 

aves, desova de espécies silvestres, refúgio ou habitat de espécies endêmicas, ou 

mesmo ameaçadas de extinção. O levantamento dessas informações serve para 

justificar e reforçar a criação da unidade. Por se tratar de um processo de criação de 

uma unidade de conservação, a caracterização biológica é um estudo técnico 

imprescindível no processo (Oliveira & Barbosa, 2010). 

Um grande esforço, tanto da sociedade civil como do Poder Público, tem sido 

feito para ampliar as áreas protegidas nos ambientes costeiros e marinhos, devido à 

grande representatividade ecológica, a importância econômica, como também a 

vulnerabilidade desses ambientes. Dessa forma, essa consultoria objetiva reforçar os 

estudos referentes à representatividade ecológica da Costa Maranhense a fim de 

subsidiar os processos de criação de quatro Reservas Extrativistas deste Estado, com 

propósito maior de se proteger os modos de vida ali presentes e a conservação e uso 

sustentável dos manguezais, em vista do grande potencial econômico almejado 

atualmente na região. 
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      2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Maranhão é o estado da Amazônia Legal que possui o menor grau de ocupação 

do espaço com áreas protegidas, apresenta alto grau de desmatamento e fragmentação 

florestal e um dos menores índices de desenvolvimento humano. Possui uma imensa 

riqueza biológica, com diversas fisionomias em habitats aquáticos e terrestres; a 

quantidade de espécies ameaçadas, raras e endêmicas, nos mais variados grupos de 

animais e plantas atestam a importância biológica da região não só para o estado do 

Maranhão, mas para o país como um todo (MARTINS & OLIVEIRA, 2011). 

É na Amazônia Costeira que se estende a maior área contínua de manguezais do 

mundo, com cerca de 8.900 km2, sendo que o litoral do estado do Maranhão, sozinho, 

compreende 50% do total dessa área (KJERFVE et al., 2002) (Figura 1). Pedrosa 

(1975) enfatiza a distribuição dos manguezais maranhenses, especificamente nas áreas 

de Tutóia, Araioses, Parnaíba, Amarração, a ilha de São Luís e toda a região das 

reentrâncias maranhenses desde Alcântara. Essa costa possui pouca pressão antrópica, 

caracterizando um litoral ainda selvagem, comparado ao resto da costa brasileira, onde 

se concentra boa parte da população do país. 

Figura 1. Área contínua de manguezal da Costa Norte

Fonte: Adaptado de Filho (2005). 
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Em outubro de 2014, a conservação dos manguezais nacionais teve uma grande 

vitória. A faixa protegida no Brasil tornou-se a maior do mundo, com o acréscimo de 

três reservas extrativistas - Cuinarana, Mestre Lucindo e Mocapajuba -, além da 

ampliação da Reserva Marinha de Araí-Peroba, todas no Estado do Pará. A faixa foi 

ampliada em 51%, passando de 213 mil para 322 mil hectares. Além disso, a área de 

manguezais protegidos aumentou em 41% e o número de famílias beneficiárias chegou 

a 34 mil, um acréscimo de 22%. O PNUD apoiou a consolidação dessa faixa de 

proteção por meio do Projeto Manguezais do Brasil, que une a conservação do 

ecossistema à promoção da qualidade de vida da comunidade local e ao uso 

sustentável dos recursos naturais. Com a ampliação do Projeto até 2017, sua missão é 

de continuar contribuindo para a conservação desse ecossistema, ampliando as áreas 

protegidas da Amazônia Costeira, principalmente no Estado do Maranhão, onde 

muitas dessas áreas estão desprotegidas, e quando não, estão amparadas por unidades 

de conservação menos restritivas, como é o caso da Área de Proteção Ambiental das 

Reentrâncias Maranhenses, gerida pelo Estado do Maranhão. Nesse contexto, o 

Projeto vem apoiando os estudos para instrução dos processos de criação de quatro UC 

na costa do Estado do Maranhão: RESEX Baía do Tubarão, RESEX Itapetininga, 

RESEX Porto Rico e RESEX Carutapera. 

A RESEX Itapetininga localiza-se no Município de Bequimão, Estado do 

Maranhão, faz parte da Baixada Maranhense. A área inicial proposta para a criação da 

Reserva abrange aproximadamente 23.000,00 hectares envolvendo 14 comunidades 

ribeirinhas e cerca de 1.500 famílias que vivem no entorno do Rio Itapetininga. A 

principal atividade econômica gira em torno dos recursos pesqueiros (peixe, camarão, 

caranguejo, sururu), seguida pela agricultura com o cultivo de mandioca, milho, arroz 

e feijão e complementada pelo extrativismo vegetal e criação de pequenos animais. 

Dentre as características ambientais destaca-se conservadas áreas de manguezais 

associadas a uma rica diversidade de fauna (peixe-boi, cetáceos, aves, peixes, 

moluscos e crustáceos). O projeto de criação desta RESEX surge da necessidade 

destas comunidades ribeirinhas de garantir o local de moradia, de conservar e 

preservar os recursos naturais e assegurar o direito de continuar desenvolvendo suas 

atividades produtivas tradicionais de maneira sustentável. O município de Bequimão 

encontra-se integralmente no interior de duas UC Estaduais, APA das Reentrâncias 

Maranhenses e APA da Baixada Maranhense. O processo de criação n° 
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02070.004691/2010,  está completo, com todos os estudos realizados, fundiário e 

socioambiental, faltando somente a vistoria final e a realização da consulta publica.  

A Reserva Extrativista Baía do Tubarão deriva do processo nº 

02012.001628/2004-51 abrangendo os municípios de Icatu/MA e Humberto de 

Campos/MA. Envolve diretamente cerca de 3.000 famílias, 30 comunidades e uma 

área de aproximadamente 180.000 hectares. O histórico de solicitação de criação desta 

unidade de conservação federal advém de extrativistas do referido município, através 

de abaixo assinado mobilizado pelo Sindicato de Pesca. O laudo de vistoria prévia da 

área foi realizado em 2005, o estudo socioambiental está em fase final, e os limites 

foram refinados, aguardando a validação pelos extrativistas. 

A Reserva Extrativista Porto Rico localiza-se no município de Porto Rico-MA, 

processo nº 02070.0000041.2011-69, solicitada pela Colônia de Pescadores Z-66, 

envolve 15 comunidades e uma área de aproximadamente 20.000 hectares. Possui 

relatório de vistoria prévia datado de 2006 e aguarda a realização das atividades e 

levantamentos necessários a elaboração do estudo socioambiental e fundiário da área 

proposta. 

A Reserva Extrativista Carutapera, localizada na mesorregião do oeste 

Maranhense, na fronteira com o estado do Pará, apresenta uma das maiores extensões 

de mangue do estado do Maranhão, a qual possui cerca de 30 Km de extensão. O 

município de Carutapera é a localidade mais extrema do noroeste do estado do 

Maranhão, dispõe de uma área de 1.232 km² de extensão. Apresenta traços culturais 

tanto do Maranhão como do Pará pela proximidade, e conta com 22.008 habitantes 

(IBGE, 2010). Antigamente o acesso ao município era feito principalmente através do 

transporte marítimo, devido às precárias condições das vias terrestres. Atualmente o 

município é servido pelo transporte rodoviário através da BR- 316 e da MA-206, 

ambas em boas condições de trafegabilidade. As pessoas que vivem nessa cidade 

dependem principalmente da pesca e coleta de caranguejo. A RESEX foi solicitada 

através do Processo nº 02070.002266/2009-35), aguarda a conclusão dos estudos 

socioambientais e fundiários, cuja execução ficou a cargo de uma equipe do Centro 

Nacional de Pesquisa e Conservação da Sóciobiodiversidade Associada a Povos e 

Comunidades Tradicionais (CNPT), Coordenação de Criação de Unidade de 

Conservação (COCUC) e Centro de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade 

Marinha do Nordeste (CEPENE). Uma vez concluído esse estudo, a proposta será 

submetida à consulta pública para, depois, ser instruída e encaminhada ao MMA. 
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            3. METODOLOGIA 

Este trabalho foi fundamentado no método de abordagem qualitativa descritiva, 

que procurou descrever e analisar a importância ecológica regional das propostas de 

criação das quatro UC no Estado do Maranhão. Apesar de todos os processos estarem 

em andamento, uns mais adiantados do que outros, a necessidade de complementar 

esses estudos fez-se necessário para substanciar ainda mais os processos de criação. 

O instrumento norteador para o desenvolvimento desse estudo foi a Nota Técnica 

da Coordenação de Análise e Prognóstico de Risco á Biodiversidade (COAPRO), que 

apresentou uma breve análise sobre as propostas de criação. A metodologia utilizada 

para avaliação do estado de conservação das espécies brasileiras foi desenvolvida pela 

IUCN (União Internacional para Conservação da Natureza), é amplamente utilizada 

em avaliações do estado de conservação de espécies em nível global e já adotada por 

diversos países. Tal metodologia consta de categorias e critérios utilizados para se 

definir o nível de risco de extinção das espécies, é produto de amplas discussões entre 

a IUCN e a comunidade. Os processos de avaliação conduzidos pela IUCN são 

realizados em nível global, considerando-se a população total do táxon, em todo o 

globo. Uma avaliação em nível nacional, como a que o Brasil se propôs a realizar, é 

considerada pela IUCN como uma avaliação “regional” e algumas diretrizes adicionais 

devem ser observadas. 

Além disso, outros instrumentos técnicos foram de extrema importância, como 

“Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 

Benefícios da Biodiversidade Brasileira – PROBIO”, o “Plano de Ação para 

Conservação de Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do 

Ecossistema Manguezal”, entre outros.   

Para o complemento da pesquisa, foram desenvolvidos os seguintes 

procedimentos metodológicos: levantamento, revisão e análise de material 

bibliográfico, pesquisa documental nos órgãos competentes e sites especializados no 

tema em questão, para então sistematizar e compilar as informações existentes 

referentes à representatividade ecológica da região em questão. 

Apesar do Estado do Maranhão ser classificado formalmente como região 

Nordeste do Brasil, nesse estudo, será tratado como Costa Norte devido à similaridade 
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dos aspectos ambientais e nas feições litorâneas dos Estados do Amapá, Pará e 

Maranhão. 

Primeiramente, serão apresentadas as áreas propostas para a criação de UC, 

delimitadas no mapa, relatando algumas características específicas de cada uma. Como 

ocorre uma grande similaridade na extensão da costa Maranhense, os tópicos seguintes 

serão tratados de forma geral, quer dizer, considerando a relevância ecológica 

pertencente à extensão de costa das referentes propostas. Em seguida, será 

caracterizado o ecossistema manguezal, um dos ecossistemas de maior importância 

ecológica e econômica para criação dessas áreas.  Por fim, mostraremos a relevância 

ecológica da região em questão, abordando a ocorrência de espécies ameaçadas e 

endêmicas, baseado na Nota Técnica da COAPRO, complementado com informações 

levantadas em outros documentos técnicos. 

4.RESULTADOS 

4.1Áreas propostas para Criação de UC 

        As quatro propostas de Reservas Extrativistas a serem criadas no Estado do 

Maranhão (Carutapera, Porto Rico do Maranhão, Itapetininga e Baía do Tubarão) 

encontram-se na região costeira do estado, representando extensas áreas de 

manguezais e uma biodiversidade exuberante. 

        Carutapera, Porto Rico e Itapetininga, mais a Oeste, encontram-se inseridas na 

região das reentrâncias maranhenses. Essa região é repleta de ilhas, baías, enseadas e 

um complexo estuarino interligado por canais e recortados por inúmeros igarapés, 

cheios de manguezais, que hospedam várias espécies de peixes, crustáceos e moluscos, 

mamíferos aquáticos, como também aves, especialmente as migratórias, que buscam 

descanso, alimentação e local para reprodução. Foi transformada em Área de Proteção 

Ambiental Estadual em 1991, e declarada, em 1993, de interesse mundial pela 

Convenção Ramsar e pela Rede Hemisférica de Reservas para Aves Limícolas 

Migratórias, por ter importância fundamental para essas aves. Também é importante 

local para a reprodução do Guará (Eudocimus ruber), ameaçado de extinção. A ave 

símbolo do Brasil, ararajuba (Aratinga guarouba) e o primata, cairara caapor (Cebus 

kaaporii), endêmico da região, ocorrem nessas áreas.  
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Figura 2. Reentrâncias Maranhenses. 

Fonte: Google Maps (2016 

A ocorrência de manguezais neste litoral é favorecida por uma série de fatores 

ambientais, como temperatura, alto índice pluviométrico, descargas de nutrientes, 

marés e presença de dezenas de estuários (de portes e tamanhos diversos), além da 

intensa atividade erosiva e deposicional (Soares et al, 2012). Dias (2006) afirma que o 

manguezal é o ecossistema de maior importância para as Reentrâncias Maranhenses 

por possuir uma alta produtividade primária, que concorre para atividades pesqueiras, 

além de abrigar espécies ameaçadas de extinção. Possui constituição florística 

diversificada, com predominância do mangue vermelho (Rhizophora mangle), a 

siriúba (Avicennia tomentosa ou Avicennia Nítida) e o mangue branco (Lagucunlaria 

racenosa).  
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Figura 3. Mangue Vermelho e Mangue Branco, respectivamente. 

�
Foto: Alvaro E. Migotto 

Figura 4. Guará e Ararajuba 

�
Fonte: flickr.com                                                          Fonte: pássarossilvestres.com 

Já a Baía do Tubarão, encontra-se entre a Ilha de São Luís e o Parque Nacional 

dos Lençóis Maranhenses. É o limite leste das maiores florestas de manguezais do 

Brasil, formada por um complexo de baías, rios e estuários, com rica biodiversidade. A 

cobertura vegetal do manguezal é constituída, predominantemente, por duas espécies - 

Rhizophora e Avicennia (Lebigre, 1994). É a principal área de ocorrência de peixes-

bois-marinhos (Trichechus manatus) no Maranhão, espécie atualmente pertencente à 
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categoria “em perigo” de extinção, como também área de desova e alimentação de 3 

das 5 espécies ameaçadas de tartarugas marinhas que ocorrem no litoral brasileiro. 

Destaca-se por possuir grande diversidade de recursos pesqueiros, explorado por 

pescadores artesanais por meio de diversas artes de pesca. A Baía concentra 14% da 

frota pesqueira do estado, indicador da forte pressão sob os estoques pesqueiros ali 

presentes. Entre os principais problemas enfrentados na região da Baía de Tubarão 

estão a tapagem de igarapés e o fato de que muitos pescadores vêm de outros 

municípios, como São José de Ribamar, Raposa e até Barreirinhas, para praticar pesca 

predatória. Soma-se a isso a exploração da carcinicultura, completamente inapropriada 

por se tratar de uma área de mangue.  

Figura 5. Delimitações das áreas propostas para criação de UC. 

Fonte: COAPRO/DIBIO/ICMBio, 2016. 
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4.2Ecossistema Manguezal 

As zonas costeiras são regiões de transição ecológica que desempenham uma 

importante função de ligação e trocas genéticas entre os ecossistemas terrestres e 

marinhos, por isso são classificadas como ambientes complexos, diversificados e de 

extrema importância para a sustentação da vida no mar. A elevada concentração de 

nutrientes e outras condições ambientais favoráveis, como os gradientes térmicos e 

salinidade variável, as excepcionais condições de abrigo e suporte à reprodução e à 

alimentação inicial da maioria das espécies que habitam os oceanos, transformaram os 

ambientes costeiros num dos principais focos de atenção no que diz respeito à 

conservação ambiental e manutenção de sua biodiversidade (Bio Rio, 1999).  

O ecossistema manguezal é o sistema ecológico costeiro tropical, dominado por 

espécies vegetais típicas, às quais se associam outros componentes da flora e da fauna, 

microscópicos e macroscópicos, adaptados a um substrato periodicamente inundado 

pelas marés, com grandes variações de salinidade (MACIEL, 1991).  

Muitos são os benefícios e serviços, ecológicos e econômicos, prestados pelos 

manguezais. Segundo Pereira Filho & Alves (1999) as principais funções que podem 

ser destacadas são: 

· Proteção da linha de costa: a vegetação desempenha a função de uma barreira, 

atuando contra a ação erosiva das ondas e marés, assim como em relação aos 

ventos. 

·  Retenção de sedimentos carreados pelos rios em virtude do baixo 

hidrodinamismo das áreas de manguezais, as partículas carreadas precipitam-se 

e somam-se ao substrato. Tal sedimentação possibilita a ocupação e a 

propagação da vegetação, o que viabiliza a estabilização da vasa lodosa a partir 

do sistema radicular dos mangues. 

· Ação depuradora: o ecossistema funciona como um filtro biológico em que 

bactérias aeróbias e anaeróbias trabalham a matéria orgânica e a lama promove 

a fixação e a inertização de partículas contaminantes, como os metais pesados. 

· Área de concentração de nutrientes: localizados em zonas estuarinas, os 

manguezais recebem águas ricas em nutrientes oriundos dos rios, 

principalmente, e do mar. Aliado a este favorecimento de localização, a 

vegetação apresenta uma produtividade elevada, sendo considerada como a 
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principal fonte de carbono do ecossistema. Por isso mesmo, as áreas de 

manguezais são ricas em nutrientes. 

·  Renovação da biomassa costeira: como áreas de águas calmas, rasas e ricas em 

alimento, os manguezais apresentam condições ideais para reprodução e 

desenvolvimento de formas jovens de várias espécies, inclusive de interesse 

econômico, principalmente crustáceos e peixes. Funcionam, portanto, como 

verdadeiros berçários naturais. 

·  Áreas de alimentação, abrigo, nidificação e repouso de aves: as espécies que 

ocorrem neste ambiente podem ser endêmicas, estreitamente ligadas ao 

sistema, visitantes e migratórias, onde os manguezais atuam como importantes 

mantenedores da diversidade biológica. 

Devido à grande importância econômica dos manguezais, estes ambientes são 

degradados diariamente pela ação e ocupação do homem. Essa ocupação desordenada 

deve-se principalmente ao fato desses locais apresentarem condições favoráveis à 

instalação de empreendimentos os quais normalmente visam atender interesses 

particulares.  

Entre as condições favoráveis, destaca-se, segundo Schaeffer-Novelli (1995): 

· Oferta quase ilimitada de água, insumo importante para indústria, como a 

siderúrgica, a petroquímica e as centrais nucleares. 

· Possibilidade de fácil despejo de rejeitos sanitários, industriais, agrícolas e/ou 

de mineração. 

· Proximidade de portos, que facilitam a importação de matéria prima para a 

transformação e a exportação de produtos, diminuindo custos de carga e 

transporte. 

· Pressão do mercado imobiliário. 

· Construção de marinas. 

De acordo com o Atlas de Manguezais (Spalding et al. 1997), este ecossistema 

representa 8% de toda a linha de costa do planeta e um quarto da linha de costa da 

zona tropical, perfazendo um total de 181.077 km2. O Brasil é o segundo país em 

extensão de áreas de manguezal (13.400 km2), ficando atrás apenas da Indonésia, que 

apresenta 42.550 km2, distribuídos ao longo de seus arquipélagos. O Maranhão é o 
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estado que possui quase a metade dos manguezais do Brasil e a maior área contínua 

desse ecossistema no mundo, com uma cobertura com extensão total de 5.414,31 km² 

no Estado do Maranhão e 2.176,78 km² no Estado do Pará, segundo descreve Souza 

Filho (2005) em trabalho desenvolvido com a utilização de técnicas de sensoriamento 

remoto sobre imagens do sensor Landsat. Cabe ressaltar que na faixa contínua do 

litoral do Maranhão e Pará forma-se o maior cinturão contínuo de manguezais do 

planeta (Souza Filho, 2005).��
Tais características são á base do desenvolvimento de um rico leque de 

exemplares de peixes, invertebrados aquáticos, aves e mamíferos que habitam o 

ecossistema manguezal, além de permitirem o sustento de Povos e Comunidades 

Tradicionais (PCT) ao longo da Costa Norte. 

Uma das grandes preocupações, tratando-se da conservação dos manguezais na 

Costa do Maranhão, trata-se da implantação de empreendimentos de carcinicultura, 

devido a LEI Nº 10.421, DE 21 DE MARÇO DE 2016, que dispõe sobre o fomento a 

proteção e a regulamentação da carcinicultura, reconhecendo-a como atividade 

agrossilvipastoril, de relevante interesse social e econômico, estabelecendo as 

condições para o seu desenvolvimento sustentável no Estado do Maranhão. Essa lei�

abre a prerrogativa para a devastação das áreas úmidas, a contemplar as áreas de 

manguezais das Reentrâncias Maranhenses, maior unidade de conservação dessa 

região, porém, por ser a categoria de unidade mais permissiva em relação ao uso dos 

recursos e instalação de empreendimentos, na prática, não polpará a atividade de 

carcinicultura, e consequentemente, uma grande perda de habitat e espécies. 

A atividade de carcinicultura, inicialmente vista como uma alternativa 

sustentável de produção, começou a ser questionada devido aos métodos de cultivo e 

às grandes áreas ocupadas, o que causou destruição da cobertura vegetal e 

contaminação de corpos d’água, entre outros impactos nos manguezais (Cassola et al, 

2004). 

As práticas predatórias adotadas em grande parte dos empreendimentos têm 

consequências desastrosas. Estudos indicam que a carcinicultura é responsável por 

38% a 50% da destruição global de áreas de manguezal (Valiela et al., 2001; Coelho Jr 

& Schaeffer-Novelli, 2000). A principal forma de degradação dos manguezais 

decorrente da atividade é o desmatamento direto e substituição por viveiros  No 

entanto, outros efeitos da implantação dos viveiros são altamente prejudiciais a este 

ecossistema: a construção de diques impede o fluxo d’água e causa a morte da 

vegetação e o carreamento do material usado nos taludes causa soterramento de raízes 
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aéreas, por exemplo. Outro impacto significativo é o descarte de efluentes diretamente 

no manguezal ou nos corpos d´água, prática comum nos empreendimentos de 

carcinicultura (Cassola et al., 2004). Cabe ressaltar também a ameaça oriunda da 

introdução de espécies exóticas que são criadas nos cativeiros. 

4.3 OCORRÊNCIA DE ESPÉCIES AMEAÇADAS E ENDÊMICAS 

O levantamento de ocorrência de espécies ameaçadas e endêmicas foi feito com 

base na Nota Técnica N° 9 2016/COAPRO/CGESP/DIBIO/ICMBIO, atendendo uma 

demanda da Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial de 

Unidades de Conservação (DISAT), com vista a substanciar os processos de criação 

das quatro RESEX na Costa do Maranhão. Os registros de ocorrência de espécies 

ameaçadas foram provenientes das oficinas de avaliação do estado de conservação, 

somados aos dados obtidos no Projeto Vulnerabilidades, fruto de uma parceria com a 

Universidade Federal de Goiás (UFG) 

De acordo com a análise, a única espécie ameaçada de extinção que apresentou 

sobreposição com as propostas de criação foi Trichechus manatus (peixe-boi 

marinho), na Baía de Tubarão. Porém, isso não significa a inexistência de outras 

espécies ameaçadas no interior das RESEX propostas, pois ao visualizarmos o mapa 

abaixo, (figura 6.), percebemos que há uma grande quantidade de pontos de registro de 

ocorrência nas imediações das propostas.  

Figura 6. Registros de ocorrência nas imediações das propostas. 



�

      Fonte: COAPRO/CGESP/DIBIO/ICMBIO, 2016. 

  

Selecionando aqueles pontos que se encontram até 20 km de distância dos limites 

das propostas, foram encontradas 18 espécies ameaçadas, conforme tabela abaixo: 
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Tabela 1: Lista das espécies com registro de ocorrência até 20 km dos limites das 

RESEX propostas. Legenda: CR - Criticamente Ameaçada; EN - Em perigo; VU – 

Vulnerável. 

����	� 
��
�� ���������� �������� � �������� �

���������	�
���� � ���� � �� � �� � �� �

���������
������ � ���� � �� � �� � �� �

���������
��� � ������� � �� � � �� �

����������������
�� � ���� � � � �� � �� �

�����
���������
�� � ���!"��� � �� � �� � �� �

��
���	�
	��������������� � ���� � � � �� � �� �

��
���	���
���������� � ���� � � � �� � �� �

���
�����	�
��� � #	�����$��%����&����'�� � � � �� � �� �

��������� ������� � ���� � � � �� � �� �

������
����
�������
	��� � ����������	(� � �� � �� � �� �

���
��������������� � ���� � �� � �� � �� �

������
������
��	�� � ����������	(� � � � � �� �

������
����
������	������
����
��� � ���� � � � �� � �� �

���������������
� � ���� � � � �� � �� �

�����������
��� � ���� � � � � �� �

�����������
������
��� � ���� � � � � �� �

������������������ � ���� � �� � �� � �� �

���	��	������
���� � ���!"�����&����'� � �� � �� � �

Fonte: Adaptado da Nota Tècnica COAPRO, 2016. 

 Apesar de não haver registros dentro dos limites das propostas, exceto Trichechus 

manatus, é de se esperar que ao menos algumas dessas espécies também estejam 

presentes nas áreas propostas, como por exemplo, Calidris canutus (maçarico-de-

papo-vermelho), Calidris pusilla (maçarico-rasteirinho), Charadrius wilsonia (batuíra-

bicuda), Liminodromus griseus (maçarico-de-costas-brancas) e Thalasseus maximus 

(trinta-réis-real), aves migratórias com grande capacidade de deslocamento.  

Afim de não exaurir a Nota Técnica em questão, existem outros dados que 

considero de extrema importância entrar nesse estudo, que não constam na nota, mas 

de análises preliminares da mesma, e que evidenciam, não só as espécies ameaçadas 
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como também as endêmicas da região. Trata-se da análise dospolígonos de Extensão 

de Ocorrência (EOO), onde muitas espécies encontram-se em sobreposição às 

propostas. A Extensão de Ocorrência é definida como a área contida dentro do menor 

limite imaginário contínuo que possa ser traçado para englobar todos os pontos 

conhecidos, inferidos ou projetados da presença atual de um táxon, excluindo os casos 

de errantes (ocorrem de forma ocasional dentro dos limites de uma região) e visitantes 

(ocorrem de forma regular, mas não se reproduzem dentro dos limites). Esta medida 

pode excluir descontinuidades ou disjunções no interior das áreas globais de 

distribuição de um táxon (ex. grandes áreas de habitat claramente inadequado). A EOO 

pode freqüentemente ser medida por um mínimo polígono convexo (o menor polígono 

no qual nenhum ângulo interno seja maior que 180 º e que contenha todos os pontos de 

ocorrência) (IUCN, 2001).  

Tabela 2: Dados de registro dos polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO) na 

Baía do Tubarão. 

Taxon Grupo 

Categ. 
Risco de 
Extinção

Endêmica 
BR 

Amazônia Marinho/ 
Costeiro 

Aliger costatus Moluscos Marinhos VU Não X 

Alopias superciliosus Elasmobrânquios VU Não X 

Alopias vulpinus Elasmobrânquios VU Não X 

Alouatta belzebul Primatas VU Sim X 

Astropecten marginatus Echinodermata VU Não X 

Calidris canutus Aves CR Não 

Calidris pusilla Aves EN Não X 

Carcharhinus longimanus Elasmobrânquios VU Não X 

Carcharhinus obscurus Elasmobrânquios EN Não X 

Carcharhinus perezi Elasmobrânquios VU Não X 

Carcharhinus plumbeus Elasmobrânquios CR Não X 

Carcharhinus porosus Elasmobrânquios CR Não X 

Carcharodon carcharias Elasmobrânquios VU Não X 

Charadrius wilsonia Aves VU Não X 

Chelonia mydas Quelônios Marinhos VU Não X 

Crax fasciolata pinima Aves Amazônicas CR Sim X 

Dasyatis centroura Elasmobrânquios CR Não X 

Elacatinus figaro Peixes Marinhos VU Sim X 

Epinephelus itajara Epinephelidae CR Não X 

Furipterus horrens Morcegos VU Não X 

Ginglymostoma cirratum Elasmobrânquios VU Não X 

Hippocampus reidi Peixes Marinhos VU Não  X 

Leopardus tigrinus Carnívoros EN Não X  
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Leopardus wiedii Carnívoros VU Não X  

Limnodromus griseus Aves CR Não X  

Linckia guildingi Echinodermata VU Não  X 

Luidia senegalensis Echinodermata VU Não  X 

Lutjanus cyanopterus Lutjanidae VU Não  X 

Lutjanus purpureus Lutjanidae VU Não  X 

Lytechinus variegatus Echinodermata VU Não  X 

Microspathodon chrysurus Peixes Marinhos VU Não  X 

Mycteroperca bonaci Epinephelidae VU Não  X 

Mycteroperca interstitialis Epinephelidae VU Não  X 

Natalus macrourus Morcegos VU Não X  

Negaprion brevirostris Elasmobrânquios VU Não  X 

Oreaster reticulatus Echinodermata VU Não  X 

Physeter macrocephalus Mamíferos Aquáticos VU Não  X 

Pristis pectinata Elasmobrânquios CR Não  X 

Pristis pristis Elasmobrânquios CR Não  X 

Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Aves Amazônicas VU Sim X  

Puma yagouarondi Carnívoros VU Não X  

Pyrrhura lepida Aves VU Sim X 

Pyrrhura lepida lepida Aves Amazônicas VU Sim X 

Rhincodon typus Elasmobrânquios VU Não X 

Rhinobatos lentiginosus Elasmobrânquios VU Não X 

Scarus trispinosus Peixes Marinhos EN Sim X 

Scarus zelindae Peixes Marinhos VU Sim X 

Sciades parkeri Peixes Marinhos VU Não X 

Sotalia guianensis Mamíferos Aquáticos VU Não X 

Sparisoma axillare Peixes Marinhos VU Sim X 

Sparisoma frondosum Peixes Marinhos VU Não X 

Speothos venaticus Carnívoros VU Não X 

Sphyrna lewini Elasmobrânquios CR Não X 

Sphyrna media Elasmobrânquios CR Não X 

Sphyrna mokarran Elasmobrânquios EN Não X 

Sphyrna tiburo Elasmobrânquios CR Não X 

Sphyrna tudes Elasmobrânquios CR Não X 

Sphyrna zygaena Elasmobrânquios CR Não X 

Stenocercus dumerilii Lagartos VU Sim X 

Tapirus terrestris Ungulados VU Não X 

Tayassu pecari Ungulados VU Não X 

Thalasseus maximus Aves EN Não X 

Thunnus thynnus Scombroidei CR Não X 

Trichechus manatus Mamíferos Aquáticos EN Não X 

Xiphocolaptes falcirostris Aves VU Sim 
Fonte: Adaptado COAPRO, 2016 
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Tabela 3: Dados de registro dos polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO) em 

Carutapera (MA). 

Táxon Grupo 
Categ. 

Risco de 
Extinção

Endêmica 
BR 

Amazônia
Marinho/ 
Costeiro 

Alopias superciliosus Elasmobrânquios VU Não  X 

Alopias vulpinus Elasmobrânquios VU Não  X 

Alouatta belzebul Primatas VU Sim X  

Astropecten marginatus Echinodermata VU Não  X 

Calidris canutus Aves CR Não   

Calidris pusilla Aves EN Não X  

Carcharhinus longimanus Elasmobrânquios VU Não  X 

Carcharhinus obscurus Elasmobrânquios EN Não  X 

Carcharhinus perezi Elasmobrânquios VU Não  X 

Carcharhinus plumbeus Elasmobrânquios CR Não  X 

Carcharhinus porosus Elasmobrânquios CR Não  X 

Carcharodon carcharias Elasmobrânquios VU Não  X 

Cebus kaapori Primatas CR Sim X  

Charadrius wilsonia Aves VU Não X  

Chelonia mydas Quelônios Marinhos VU Não  X 

Chiropotes satanas Primatas CR Sim X  

Dasyatis centroura Elasmobrânquios CR Não  X 

Dendrocincla merula badia Aves Amazônicas VU Sim X 

Elacatinus figaro Peixes Marinhos VU Sim  X 

Epinephelus itajara Epinephelidae CR Não  X 

Euvola ziczac Moluscos Marinhos EN Não  X 

Ginglymostoma cirratum Elasmobrânquios VU Não  X 

Hippocampus reidi Peixes Marinhos VU Não  X 

Isogomphodon oxyrhynchus Elasmobrânquios CR Não  X 

Leopardus tigrinus Carnívoros EN Não X  

Leopardus wiedii Carnívoros VU Não X  

Limnodromus griseus Aves CR Não X  

Linckia guildingi Echinodermata VU Não  X 

Luidia senegalensis Echinodermata VU Não  X 

Lutjanus cyanopterus Lutjanidae VU Não  X 

Lutjanus purpureus Lutjanidae VU Não  X 

Lytechinus variegatus Echinodermata VU Não  X 

Mobula hypostoma Elasmobrânquios VU Não  X 

Negaprion brevirostris Elasmobrânquios VU Não  X 

Oreaster reticulatus Echinodermata VU Não  X 

Physeter macrocephalus Mamíferos Aquáticos VU Não  X 

Pristis pectinata Elasmobrânquios CR Não  X 

Pristis pristis Elasmobrânquios CR Não  X 

Puma concolor Carnívoros VU Não X  

Puma yagouarondi Carnívoros VU Não X  
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Rhincodon typus Elasmobrânquios VU Não  X 

Rhinobatos lentiginosus Elasmobrânquios VU Não  X 

Scarus trispinosus Peixes Marinhos EN Sim  X 

Scarus zelindae Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sciades parkeri Peixes Marinhos VU Não  X 

Sotalia guianensis Mamíferos Aquáticos VU Não  X 

Speothos venaticus Carnívoros VU Não X  

Sphyrna lewini Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna media Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna mokarran Elasmobrânquios EN Não  X 

Sphyrna tiburo Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna tudes Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna zygaena Elasmobrânquios CR Não  X 

Tapirus terrestris Ungulados VU Não X  

Tayassu pecari Ungulados VU Não X  

Thalasseus maximus Aves EN Não  X 

Thunnus thynnus Scombroidei CR Não  X 

Trichechus manatus Mamíferos Aquáticos EN Não  X 
Fonte: Adaptado COAPRO, 2016 

Tabela 4: Dados de registro dos polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO) em 

Itapetininga (MA). 

Taxon Grupo 
Categ. 

Risco de 
Extinção 

Endêmica 
BR 

Amazônia
Marinho/ 
Costeiro 

Alouatta belzebul Primatas VU Sim X  

Astropecten marginatus Echinodermata VU Não  X 

Calidris canutus Aves CR Não   

Calidris pusilla Aves EN Não X  

Carcharhinus longimanus Elasmobrânquios VU Não  X 

Carcharhinus obscurus Elasmobrânquios EN Não  X 

Carcharhinus perezi Elasmobrânquios VU Não  X 

Charadrius wilsonia Aves VU Não X  

Chiropotes satanas Primatas CR Sim X  

Crax fasciolata pinima Aves Amazônicas CR Sim X  

Dasyatis centroura Elasmobrânquios CR Não  X 

Elacatinus figaro Peixes Marinhos VU Sim  X 

Furipterus horrens Morcegos VU Não X  

Isogomphodon oxyrhynchus Elasmobrânquios CR Não  X 

Leopardus tigrinus Carnívoros EN Não X  

Leopardus wiedii Carnívoros VU Não X  

Limnodromus griseus Aves CR Não X  

Linckia guildingi Echinodermata VU Não  X 
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Luidia senegalensis Echinodermata VU Não  X 

Lytechinus variegatus Echinodermata VU Não  X 

Natalus macrourus Morcegos VU Não X  

Negaprion brevirostris Elasmobrânquios VU Não  X 

Oreaster reticulatus Echinodermata VU Não  X 

Pristis pristis Elasmobrânquios CR Não  X 

Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Aves Amazônicas VU Sim X  

Puma concolor Carnívoros VU Não X  

Puma yagouarondi Carnívoros VU Não X  

Pyrrhura lepida Aves VU Sim X  

Pyrrhura lepida lepida Aves Amazônicas VU Sim X  

Rhincodon typus Elasmobrânquios VU Não  X 

Rhinobatos lentiginosus Elasmobrânquios VU Não  X 

Saguinus niger Primatas VU Sim X  

Scarus trispinosus Peixes Marinhos EN Sim  X 

Scarus zelindae Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sparisoma axillare Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sparisoma frondosum Peixes Marinhos VU Não  X 

Speothos venaticus Carnívoros VU Não X  

Sphyrna media Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna mokarran Elasmobrânquios EN Não  X 

Sphyrna tiburo Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna tudes Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna zygaena Elasmobrânquios CR Não  X 

Stenocercus dumerilii Lagartos VU Sim X  

Tapirus terrestris Ungulados VU Não X  

Tayassu pecari Ungulados VU Não X  

Thalasseus maximus Aves EN Não  X 
Fonte: Adaptado COAPRO, 2016 

Tabela 5: Dados de registro dos polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO) em 

Porto Rico (MA). 

Taxon Grupo 
Categ. 

Risco de 
Extinção 

Endêmica 
BR Amazônia

Marinho/ 
Costeiro 

Alouatta belzebul Primatas VU Sim X  

Astropecten marginatus Echinodermata VU Não  X 

Calidris canutus Aves CR Não   

Calidris pusilla Aves EN Não X  

Carcharhinus longimanus Elasmobrânquios VU Não  X 

Carcharhinus obscurus Elasmobrânquios EN Não  X 

Carcharhinus perezi Elasmobrânquios VU Não  X 

Charadrius wilsonia Aves VU Não X  

Chiropotes satanas Primatas CR Sim X  
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Crax fasciolata pinima Aves Amazônicas CR Sim X  

Dasyatis centroura Elasmobrânquios CR Não  X 

Elacatinus figaro Peixes Marinhos VU Sim  X 

Furipterus horrens Morcegos VU Não X  

Isogomphodon oxyrhynchus Elasmobrânquios CR Não  X 

Leopardus tigrinus Carnívoros EN Não X  

Leopardus wiedii Carnívoros VU Não X  

Limnodromus griseus Aves CR Não X  

Linckia guildingi Echinodermata VU Não  X 

Luidia senegalensis Echinodermata VU Não  X 

Lytechinus variegatus Echinodermata VU Não  X 

Natalus macrourus Morcegos VU Não X  

Negaprion brevirostris Elasmobrânquios VU Não  X 

Oreaster reticulatus Echinodermata VU Não  X 

Pristis pristis Elasmobrânquios CR Não  X 

Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Aves Amazônicas VU Sim X  

Puma concolor Carnívoros VU Não X  

Puma yagouarondi Carnívoros VU Não X  

Pyrrhura lepida Aves VU Sim X  

Pyrrhura lepida lepida Aves Amazônicas VU Sim X  

Rhincodon typus Elasmobrânquios VU Não  X 

Rhinobatos lentiginosus Elasmobrânquios VU Não  X 

Saguinus niger Primatas VU Sim X  

Scarus trispinosus Peixes Marinhos EN Sim  X 

Scarus zelindae Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sparisoma axillare Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sparisoma frondosum Peixes Marinhos VU Não  X 

Speothos venaticus Carnívoros VU Não X  

Sphyrna media Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna mokarran Elasmobrânquios EN Não  X 

Sphyrna tiburo Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna tudes Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna zygaena Elasmobrânquios CR Não  X 

Stenocercus dumerilii Lagartos VU Sim X  

Tapirus terrestris Ungulados VU Não X  

Tayassu pecari Ungulados VU Não X  

Thalasseus maximus Aves EN Não  X 
Fonte: Adaptado COAPRO, 2016 

As tabelas acima foram feitas com base na tabela enviada pela COAPRO para 

subsidiar as discussões, junto ao Projeto Manguezais, que antecederam a Nota Técnica. 

Os dados foram sistematizados e agrupados por regiões (as quatro propostas) a fim de 

facilitar a compreensão da mesma.  
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Analisando-as, podemos considerar que todas essas espécies tem como área de 

ocupação a extensão de ocorrência delimitada pelo polígono. A área de ocupação 

(AOO) pode ser definida como a área que é ocupada por um táxon no interior da sua 

“extensão de ocorrência”, excluindo os casos de errantes e visitantes. Isto reflete o fato 

de que um táxon geralmente não ocorre por toda a sua extensão de ocorrência, a qual 

pode conter porções de habitats inadequados ou desocupados. Em alguns casos (ex. 

sítios de nidificação colonial insubstituíveis, sítios de alimentação cruciais para táxon 

migratório) a área de ocupação é a menor área essencial, em qualquer fase do ciclo de 

vida, para a sobrevivência das populações de um táxon (IUCN, 2001). E considerando 

que muitas das espécies constante da tabela são aves, e muitas das vezes, de hábitos 

migratórios, é preciso considerar a importância de se conservar os ecossistemas de 

manguezais, como todos os outros habitats em transição com a costa maranhense.  

Além disso, uma grande quantidade de espécies ameaçadas constantes na categoria 

“Criticamente em Perigo” foram sistematizadas e compiladas na Tabela 6. Isso significa 

um risco extremamente alto de extinção na natureza. De acordo com a IUCN, existem 

cinco critérios quantitativos que são utilizados para determinar se um táxon está 

ameaçado e a que categoria de ameaça pertence (Criticamente em Perigo, Em Perigo ou 

Vulnerável). São eles: 

A. Redução da população (passada, presente e/ou projetada); 

B. Distribuição geográfica restrita e apresentando fragmentação, declínio ou flutuações; 

C. População pequena e com fragmentação, declínio ou flutuações; 

D. População muito pequena ou distribuição muito restrita; 

E. Análise quantitativa de risco de extinção (por exemplo, PVA - Population Viability 

Analysis) (IUCN, 2001).  

Esse quadro se justifica pela destruição, fragmentação e degradação de habitat 

(incluindo poluição) e superexploração das espécies para uso humano, entre outros 

fatores. 

Ainda, podemos inferir a quantidade de espécies endêmicas, dos biomas amazônico 

e marinho/costeiro. A enorme extensão e diversidade das zonas costeira e marinha 

brasileiras, em termos de ecossistemas e espécies, configuram uma situação distintiva, 

onde à biodiversidade local e às inúmeras espécies endêmicas, se sobrepõem rotas 

migratórias e sítios de condicionamento e desova para espécies migratórias de 

distribuição global. Assim, a preservação ou a degradação de determinados ecossistemas 
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deixa de ter um efeito puramente local. A perda de espécies endêmicas implica no 

empobrecimento da biodiversidade global e a devastação ou a fragmentação de habitats 

pode gerar efeitos amplificados sobre diversas populações e suas rotas migratórias, 

interferindo na dinâmica de ecossistemas muitas vezes distantes das áreas afetadas.  

Tabela 6: Registro de espécies na categoria “criticamente em perigo” e endêmicas 

dos polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO) das quatro áreas propostas. 

Táxon Grupo 
Categ. 
Risco. 

Extinção

Endêmica 
BR 

Amazônia
Marinho/ 
Costeiro 

Alouatta belzebul  Primatas VU Sim X  

Calidris canutus  Aves CR Não 

Carcharhinus plumbeus  Elasmobrânquios CR Não  X 

Carcharhinus porosus  Elasmobrânquios CR Não  X 

Crax fasciolata pinima  Aves Amazônicas CR Sim X  

Elacatinus figaro  Peixes Marinhos VU Sim   

Epinephelus itajara  Peixes Marinhos CR Não  X 

Limnodromus griseus  Aves CR Não X  

Pristis pectinata Elasmobrânquios CR Não  X 

Pristis pristis Elasmobrânquios CR Não  X 

Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Aves Amazônicas VU Sim X  

Pyrrhura lepida Aves VU Sim X 

Pyrrhura lepida lepida Aves Amazônicas VU Sim X 

Scarus trispinosus Peixes Marinhos EN Sim  X 

Scarus zelindae Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sparisoma axillare Peixes Marinhos VU Sim  X 

Sphyrna lewini Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna media Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna tiburo Elasmobrânquios CR Não  X 

Sphyrna tudes Elasmobrânquios CR Não  X 

Stenocercus dumerilii Lagartos VU Sim X  

Thunnus thynnus Peixes Marinhos CR Não  X 

Xiphocolaptes falcirostris Aves VU Sim   

Cebus kaapori Primatas CR Sim X 

Chiropotes satanas Primatas CR Sim X 

Dendrocincla merula badia Aves Amazônicas VU Sim X 

Isogomphodon oxyrhynchus Elasmobrânquios CR Não X 

Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Aves Amazônicas VU Sim X  

Saguinus niger Primatas VU Sim X  
Fonte: Adaptado COAPRO, 2016 
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A tabela acima consiste na sistematização das espécies mais ameaçadas que se 

encontram na categoria “criticamente em perigo” ou endêmicas, com extensão de 

ocorrência na região das quatro áreas propostas. Percebe-se que o grupo de maior 

ocorrência são os elasmobrânquios, representados e sua maioria, pelas raias e cações. A 

área do litoral maranhense, principalmente a região das reentrâncias maranhenses, 

constitui-se num berçário para várias espécies de elasmobrânquios, devido à presença de 

litoral recortado, com manguezais, caracterizado pela alta produtividade primária. Em 

seguida as aves, que utilizam essa costa para se reproduzirem, representando, ainda, 

corredor de migração e invernada de Charadriiformes neárticos. Vale ressaltar que nessa 

região há ocorrência de Eudocimus ruber (guará) principalmente na região das 

reentrâncias maranhenses, espécie ameaçada de extinção, que sofre grandes ameaças 

pela crescente destruição de habitat provocando um grande desequilíbrio ecológico 

(Andrade, 2006). Importante citar, mesmo que não conste da listagem cedida pela 

COAPRO, devido ás limitações contidas nos dados ofertados. E posteriormente as aves, 

encontram-se os peixes marinhos. Estes, justificam-se pelo fato da maioria dos peixes 

marinhos utilizarem a área de manguezal como abrigo nas primeiras fases de vida, para 

posteriormente irem para o mar. Como exemplo, o Epinephelus itajara (Mero), espécie 

na categoria “criticamente em perigo”, que utiliza os manguezais principalmente nos 

primeiros anos de vida. 

Cabe ressaltar que esta análise de presença de espécies ameaçadas de extinção é de 

caráter exploratório, pois os dados utilizados, de acordo com a COAPRO, são os 

melhores disponíveis até o momento, porém, foram produzidos em diversas escalas de 

precisão e nos mais variáveis contextos. Dessa forma, consideraremos como área de 

ocorrência das espécies listadas à cima, as áreas das quatro propostas de criação. 

Importante salientar que muitas dessas espécies listadas a cima estão contempladas no 

Plano de Ação Nacional para Conservação das Espécies Ameaçadas e de Importância 

Socioeconômica do Ecossistema Manguezal - PAN Manguezal. O PAN Manguezal 

estabelece ações de conservação para 74 espécies, sendo 20 espécies ameaçadas em 

âmbito nacional, 09 espécies ameaçadas apenas em âmbito regional e 45 espécies de 

importância socioeconômica e não ameaçadas. Na tabela abaixo (Tabela. 7) serão 

descritas as espécies que constam na categoria “criticamente em perigo”, que ocorrem 

na região das propostas, apresentando as principais características e atuais ameaças. 
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Tabela 7. Caracterização de espécies na categoria “Criticamente ameaçada” dos 

polígonos de Extensão de Ocorrência (EOO). 

 MAÇARICO-DE-PAPO-VERMELHO ( Calidris canutus): Família Scolopacidae 
Características gerais: Calidris canutus é espécie migrante que passa o período não-reprodutivo 
no Brasil, havendo concentrações populacionais especialmente no Maranhão e no Rio Grande do Sul. 
Mede cerca de 24 cm de comprimento. Caracteriza-se pelo bico fino e pelas patas esverdeadas. A 
plumagem de inverno é essencialmente acinzentada, mas na primavera os adultos adquirem um tom 
cor-de-laranja. Para a raça rufa, única a ocorrer no Brasil, houve declínio populacional de 80% nos 
últimos 26 anos, com tendência de manutenção de taxa de declínio de cerca de 3% ao ano pelos 
próximos 2,5 anos (completando um período de três gerações) (ICMBIO, 2014). 
Principais ameaças: Perda de habita e declínio da qualidade do habitat devido a atividades 
humanas nas praias. Além disso, a dieta e o comportamento alimentar são bastante específicos, o que 
torna a ameaça mais severa.  

TUBARÃO-GALHUDO ( Carcharhinus plumbeus): Família Carcharhinidae 
Características gerais: Carcharhinus plumbeus é uma espécie de distribuição circunglobal e 
registros de ocorrência para toda a costa brasileira. A espécie possui alta fidelidade ambiental, com 
agregação de jovens em áreas de berçário na costa do Brasil. Há registro da perda de uma importante 
área de berçário no Rio Grande do Sul e Santa Catarina desde a década de 1980. No passado, havia 
capturas de jovens em áreas mais costeiras, e de adultos na plataforma continental pela pesca 
espinheleira e emalhe. Na costa nordeste não há evidência de declínio populacional, porém sua 
ocorrência é ocasional e possivelmente nunca foi tão abundante como era na região sul. Podendo 
chegar aos 4 metros e um máximo de 240 quilos, tem o tamanho médio de 2 metros e pesam cerca de 
100 quilos este tubarão tem uma predileção por águas rasas, mesmo com relatos de 200 metros de 
profundidade. Sua gestação de um ano tem cerca de 8 a 12 filhotes, as fêmeas só podem reproduzir 
aos 16 anos, uma reprodução sensivelmente lenta, isto redunda em uma vulnerabilidade grande parte 
à pesca intensiva de que tem sido alvo nos últimos anos (ICMBIO, 2014). 
Principais ameaças: Alta vulnerabilidade à pesca.  

Cação-azeiteiro (Carcharhinus porosus): Família Carcharhinidae 
Características gerais: Carcharhinus porosus encontra-se distribuído ao longo da costa brasileira 
do Amapá até o Rio Grande do Sul. A maior concentração populacional é na região norte. Nesta área, 
C. porosus faz parte da fauna acompanhante de redes de emalhe da pesca dirigida da cavala 
(Scomberomorus brasiliensis). Um declínio acentuado na sua abundância foi observado na costa do 
Maranhão quando se compararam as capturas a partir da década de 1980 com as atuais. Em 1990 a 
CPUE (captura por unidade de esforço) era de 2,87 kg/h de arrasto, tendo diminuído para 0,43 kg/h 
até 2004, o que representa um decréscimo de 85%. Até 2004 esta espécie era um dos 
elasmobrânquios mais abundantes nas pescarias de curral, linha e anzol, espinhel e malhadeiras. 
Hoje em dia, não se captura mais a espécie em curral, raramente em linha e anzol, e como fauna 
acompanhante nas outras pescarias, ainda é observada, mas em menor quantidade e com indivíduos 
de menor tamanho. Além disso, as áreas de ocorrência tornaram-se mais restritas, em regiões mais 
afastadas da costa. Os impactos da pesca industrial de arrasto de fundo e de parelha continuam 
ocorrendo. Dada a sua vulnerabilidade e à crescente pressão da pesca, suspeita-se que a tendência de 
declínio observada na região norte do Brasil deverá manter-se na maior parte da sua distribuição. 
Portanto, esta espécie é classificada como Criticamente em Perigo no Brasil, sob o critério A4bd. 
Recomenda-se a criação de áreas de proteção integral ao longo da costa norte com ênfase nas 
reentrâncias maranhenses e paraenses, incluindo, principalmente, as áreas de berçário (ICMBIO, 
2014). 
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Principais ameaças: A pesca predatória, o aumento da poluição e a degradação dos habitats��

CAIARARA ( Cebus kaapori ): Família Cebidae 
Características gerais: primata endêmico do Brasil, encontrado nos estados do Pará e Maranhão. 
Espécie arbóreo de tamanho médio e hábitos generalistas. Apresenta cauda semipreênsil e possui 
polegares oponíveis, que lhe conferem grande capacidade de manipulação. O cairara Ka'apor  é 
uma espécie do grupo "sem tufo" (subgênero Cebus sensu Silva Júnior, 2001), apresentando uma 
pelagem aguti, com coloração marrom-acinzentada nas partes superiores e nos dois-terços proximais 
da cauda, e cinza-prateada na garganta, tórax, abdômen, espáduas, região frontal da parte próxima 
aos membros anteriores e do pincel caudal (Queiroz, 1992; Silva Júnior, 2001). 
Principais ameaças: alta pressão de caça e alterações ambientais, sendo essas ameaças contínuas. 
Foi, portanto, estimada uma redução de pelo menos 80% da população original nos últimos 48 anos 
(três gerações). A perda e a redução na qualidade do hábitat em decorrência do acentuado 
desmatamento em toda extensão de ocorrência da espécie é a principal ameaça irreversível. 

CUXIÙ-PRETO (Chiropotes satanas): Família Phiteciidea 
Características gerais: primata endêmico do Brasil e está presente exclusivamente nos estados do 
Maranhão e Pará, onde é residente e nativo (Veiga et al. 2008). Os cuxiús-preto são 
predominantemente frugívoros e predadores de sementes, porém eventualmente podem consumir 
artrópodes (Veiga & Ferrari 2006). Habitam preferencialmente florestas de terra firme onde ocupam 
preferencialmente os estratos médio e superior. Formam grandes grupos, com cerca de 40 indivíduos 
(Veiga et al. 2006) dispersos pela floresta ombrófila alta de terra firme na planície oriental amazônica 
e em manguezais, mas também são hábeis em sobreviver em pequenos fragmentos de florestas 
secundárias (Silva Júnior 1991, Lopes 1993, Ferrari et al. 1999, Port-Carvalho & Ferrari 2004, Santos 
2002, Silva 2003, Veiga 2006)  
Principais ameaças: O desmatamento e fragmentação do seu hábitat em toda sua extensão de 
ocorrência são as principais ameaças. A espécie necessita de áreas de floresta primária com alta 
produtividade de frutos para sua sobrevivência. Há também pressão da caça à população  

MUTUM-PINIMA ( Crax fasciolata pinima): Família Cracidae 
Características gerais: Mede cerca de 83 cm de comprimento e pesa 2,7 kg. O macho é preto com 
a região da barriga branca e a fêmea tem a plumagem preta listrada de branco, cabeça e pescoço 
preto, peito canela e barriga bege. Espécie restrita ao Centro de Endemismo Belém, com ocorrência 
nos estados do Pará e Maranhão. É, seguramente, uma das aves mais ameaçadas de extinção em toda 
a região neotropical. Conhecida por poucos exemplares depositados em museus e não há registros 
comprovados na natureza desde 1978. Apenas uma fêmea deste táxon é encontrada em cativeiro. A 
região onde ocorria é, hoje, a mais descaracterizada de toda a Amazônia. O táxon perdeu mais do que 
75% de seu habitat original. É intolerante a alterações de habitat, restrita a florestas primárias e sofre 
intensa pressão de caça. A floresta primária nas áreas remanescentes continua sofrendo degradação e 
considera-se que não existe mais habitat ótimo para este táxon. Suspeita-se que o declínio 
populacional devido à perda de habitat e à caça tenha sido maior que 80% em três gerações (35 anos). 
A população é certamente menor que 50 indivíduos maduros (ICMBIO, 2014). 
Principais ameaças: Descaracterização de paisagem, perda de habitat e caça. 

MERO (Epinephelus itajara): Família Serranídae 
Características gerais: Encontrado em região costeira a cerca de 100 m de profundidade, em 
recife, mangue e ambientes estuarinos. Juvenis vivem em baías rasas, buracos, saliências, mangues, 
rios e estuários, enquanto os adultos vivem em torno de estruturas próximos e /ou no mar aberto. É 
uma espécie generalizada, de crescimento lento, que sofreu redução populacional significativa ao 
longo das últimas três gerações. Os juvenis apresentam alta fidelidade ao habitat de manguezal 
durante 5-6 anos, então migram para recifes quando atingem cerca de 1 m de comprimento total do 
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corpo. E. itajara alcança sua maturidade sexual aos 6 anos, reproduzem até 100, às vezes mais, os 
indivíduos agregados desovam em momentos e locais específicos. As agregações duram apenas 
algumas semanas por ano e representam a maior parte do esforço total anual de reprodução. A sua 
época reprodutiva ocorre entre junho e dezembro, com pico de atividade, indicados a partir de julho a 
setembro. Os alimentos desta espécie variam em uma ampla diversidade de peixes e invertebrados 
(Feitoza, 2005).  
Principais Ameaças: Segundo a IN 05/2004 do MMA, a espécie é reconhecida como sobreexplotada 
ou ameaçada de sobreexplotação. Além disso, espécie consta em diversas listas estaduais, a saber: 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina. A abundância global ou regional 
dos adultos é desconhecida. As características da história de vida de E. itajara faz esta espécie 
altamente vulnerável à sobrepesca. Perda de habitat crítico do juvenil (isto é, manguezais) também 
ameaçam esta espécie. E. itajara é aparentemente vulnerável a tensões causadas por água fria, ou 
maré vermelha (Raig, 2011). 

CAÇÃO-QUATI ���Isogomphodon oxyrhynchus): Família Carcharhinidae 
Características gerais: espécie de hábito costeiro, caracterizada pela cabeça estreita e achatada, 
com o focinho pontiagudo e triangular em vista dorsal e olhos relativamente pequenos, desprovidos 
de membrana nictitante. Ocorre sobre plataformas continentais largas em profundidades de até 15m, 
adjacentes a costas com extensos manguezais e drenagem de grandes rios, incluindo o Amazonas, 
sobre fundos lamosos ou rochosos e águas turbulentas e turvas. O comprimento máximo verificado 
foi de 152 cm; já o tamanho ao nascer esta entre 38 e 41cm. Estudos sobre a biologia, a ecologia e a 
pesca do cação-quati foram desenvolvidos em parte de sua área de distribuição (Maranhão). A espécie 
tem parâmetros biológicos limitantes (fecundidade de 2-8 embriões, gestação de 12 meses, ciclo 
reprodutivo provavelmente bianual) e uma baixa taxa de crescimento intrínseco populacional, o que a 
torna altamente vulnerável e suscetível ao declínio. O recrutamento à pesca ocorre cerca de dois anos 
antes da maturidade, limitando o potencial reprodutivo (Compagno, 1984). 
Principais Ameaças: É comumente capturada como fauna acompanhante por redes de emalhar de 
deriva que têm como alvos a serra Scomberomorus brasiliensis e a pescada amarela 
Cynoscionacoupa, representando cerca de 10% da captura de elasmobrânquios do Maranhão. Uma 
Captura por Unidade de Esforço (CPUE) de 71 kg/km/h foi obtida para a espécie no Maranhão. 
Entretanto, o esforço de pesca sobre os teleósteos tem crescido nos últimos anos devido ao aumento 
no preço da carne e, principalmente, das bexigas natatórias. Da mesma maneira, tem crescido nessa 
área a pesca que tem tubarões como alvos. A espécie não consegue compensar as altas mortalidades 
(natural e por pesca) devido às características biológicas que incluem baixa taxa de crescimento 
populacional intrínseco. Esses resultados levam a que a espécie não seja capaz de suportar a pressão 
pesqueira. A situação é de risco de extinção para a espécie, particularmente devido ao endemismo e 
ao aumento da pressão da pesca (Lessa et al., 2000). 

MAÇARICO-DE-COSTAS-BRANCAS ( Limnodromus griséus): Família Scolopacidae 
Características gerais: espécie migratória que passa o período não-reprodutivo no Brasil,
normalmente encontrado em manguezaise em praias lamosas. Mede entre 25 e 29 cm de 
comprimento, sua envergadura está entre 45 e 51 cm. Pesam entre 65 e 154 g (Vans Gils et al., 2015) . 
O jovem da espécie apresenta plumagem diferenciada da plumagem do adulto, sendo em geral mais 
acastanhado nas partes superiores e mais pardacento nas partes inferiores.Possui um distinto estilo de 
alimentação. Eles enfiam seus longos bicos profundamente na areia ou na lama em um processo de 
bombeamento, de uma forma que esta ação tem sido freqüentemente comparada ao funcionamento de 
uma máquina de costura. Sua dieta durante a migração e sobre a sua invernada é composta por de 
moluscos, vermes marinhos, insetos e outros alimentos oportunistas)�
Principais ameaças: sofreu declínio de 86% em sua população no centro-norte do litoral brasileiro em 
um período de 25 anos. Considerando que essa população representa mais de 90% do total de 
indivíduos de L. griseus que migra para este país, esse declínio pode ser inferido para a população 
total que ocorre no Brasil. Suspeita-se que o declínio continuará no futuro próximo (ao menos nos 
próximos três anos, completando a janela temporal de três gerações), devido à degradação do habitat 
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causada pelo uso antrópico das praias. 

PEIXE-SERRA (Pristis pectinata ): Família Pristidade 
Características gerais: espécie de corpo fusiforme caracterizada por uma expansão rostral, 
comumente chamada de “serra” ou “catana”, que possui uma fileira de 23 a 30 dentes em cada um 
dos dois lados; origem da primeira nadadeira dorsal sobre origem das nadadeiras pélvicas; lobo 
inferior da nadadeira caudal pouco desenvolvido; coloração amarronzada no dorso e esbranquiçada na 
superfície ventral do corpo e das nadadeiras. O comprimento máximo observado de P. pectinata é de 
6 m. A espécie é ovovivípara, com fecundidade variando possivelmente em torno de 10 embriões. P. 
pectinata é um elasmobrânquio encontrado principalmente em ambientes estuarinos, costeiros e de 
manguezais, ocorrendo também em ambientes recifais. Os exemplares juvenis ocorrem 
preferencialmente em águas rasas e próximas a manguezais. P. pectinata passou por um processo de 
redução de tamanho populacional muito rápido, sendo extirpado de grande parte de sua distribuição 
original no Atlântico. (Simpfendorfer & Wiley, 2004). 
Principais Ameaças: As características da expansão rostral fazem com que esta espécie seja 
facilmente emalhada em todas as artes de pesca, o que a torna vulnerável. A remoção de indivíduos 
das redes requer quase sempre o seu sacrifício. Se P. pectinata ainda ocorre na costa brasileira, assim 
como P. perotteti, a espécie é suscetível à captura como fauna acompanhante da pesca artesanal e 
industrial. Nesse caso, também estaria sujeita às mesmas ameaças que P. perotteti quanto ao comércio 
de produtos e subprodutos. A perda de hábitat via degradação de áreas costeiras, estuarinas e de 
manguezais (possíveis áreas de berçário) e recifais é mais uma ameaça para P. pectinata. É possível 
que a espécie esteja bem próxima do status de Extinta na Natureza em águas brasileiras. 

PEIXE-SERRA (Pristis pristis): Família Pristidae 
Características gerais: peixe-serra de grande porte, ocupando ambientes estuarinos, marinhos e de 
água doce.  sua distribuição original ia desde o litoral norte até o sudeste do país. Atualmente, 
encontra-se extinta na maior parte dessa área, estando restrita ao litoral norte do país. É uma espécie de 
vida longa, com pouca capacidade para se recuperar da depleção (ICMBIO, 2014). 
Principais ameaças: principal ameaça é a pesca artesanal e industrial. Foi muito capturada pela 
pesca incidental e dirigida, e é extremamente suscetível à captura incidental em praticamente todas 
as pescarias ao longo de sua toda distribuição no Atlântico tropical. Mesmo estando protegida com a 
atual legislação, continua sendo capturada, particularmente nos estados do Pará, Amapá e Maranhão. 
Desembarques artesanais e comerciais estão em declínio em regiões onde ela ainda ocorre. 
Adicionalmente, a degradação do habitat, principalmente a destruição dos mangues, também é uma 
ameaça. 

TUBARÃO-MARTELO ( Sphyrna lewini): Família Sphyrnidae 
Características gerais: As espécies conhecidas de tubarão-martelo têm um comprimento entre 0,9 e 
6 metros. Todas as espécies têm duas projeções, uma de cada lado da cabeça, dando a esta o aspecto 
de um martelo, de onde vem o nome popular da espécie. Os olhos efossas nasaisestão localizados 
nas extremidades das projeções.A reprodução dos tubarões-martelo ocorre uma vez por ano, e têm 20 
a 40 filhotes a cada cria. 
Principais ameaças: O principal fator de ameaça é a intensa e continua atividade pesqueira 
exercida nas três áreas criticas da população: o berçário costeiro onde ocorrem os neonatos, a 
plataforma continental onde ocorrem os jovens, e no talude superior onde fêmeas grávidas no 
termo se concentram antes de migrarem para realizar o parto, sendo que essas atividades 
pesqueiras prosseguem (ICMBIO,2014). 

TUBARÃO-MARTELO-DE-ABA-CURTA (Sphyrna media): Família Sphyrnidae 
Características gerais: Sphyrna media é um tubarão-martelo amplamente distribuído na América 
Central e América do Sul, encontrado tanto no leste do Pacífico como no Atlântico ocidental. Apesar 
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de ser citada para toda a costa brasileira, sua distribuição atual conhecida é aparentemente limitada ao 
Amapá e Pará. Atualmente possui pouquíssimos registros nessa área, onde antes era considerada 
abundante pelos pescadores. O desaparecimento da população do sudeste e nordeste do Brasil, 
indicado pela total ausência de capturas recentes, é um indicativo do declínio da área de ocupação e 
extensão de ocorrência da espécie.  
Principais ameaças: Na costa Norte do Brasil, as redes de emalhar foram responsáveis pelas capturas 
e pelo declínio da espécie em toda a faixa costeira. Suspeita-se que um declínio populacional de pelo 
menos 90% tenha ocorrido no período de três gerações em decorrência da pesca e degradação de 
ecossistemas costeiros 

TUBARÃO-DE-PALA (Sphyrna tiburo ): Família Sphyrnidae 
Características gerais: O tubarão-de-pala é um pequeno tubarão-martelo da família Sphyrnidae. 
Atinge em média 1,5 m de comprimento. No Brasil, os registros históricos indicam que a espécie 
ocorria em toda a costa. Contudo, é considerada extinta no Rio de Janeiro, e monitoramentos 
realizados em São Paulo entre 1996-2003 não registraram nenhum exemplar de S. tiburo. Atualmente, 
a espécie só tem sido encontrada na costa Norte (Amapá, Pará e Maranhão). Era considerada 
abundante em águas rasas, onde há maior atividade pesqueira. Características da espécie, como 
movimentos para águas mais rasas na época do parto e a alta especialização da dieta, baseada 
principalmente em Callinectes ornatus, são fatores de vulnerabilidade (ICMBIO, 2014). 
Principais ameaças: A perda de habitats costeiros em alguns pontos do litoral brasileiro, 
principalmente manguezais, também contribuiu para extinções locais. No Maranhão, uma das 
principais áreas de concentração, a espécie passou de 10% de capturas pesqueiras artesanais para 0,5% 
entre 1986 a 1998, o que representa uma redução local de 95% de captura. A espécie continua sofrendo 
grande pressão de pesca em toda a região Norte, sendo capturada como pescaria incidental no uso de 
redes de emalhar direcionadas à serra e à pescada-amarela, em arrasto de fundo para pesca de camarão 
e em currais de pesca. Suspeita-se um declínio populacional da espécie de pelo menos 90% em 
território brasileiro. 

TUBARÃO-MARTELO (Sphyrna tudes): Família Sphyrnidae 
Características gerais: Sphyrna tudes é um dos menores tubarões do gênero que habita águas rasas 
costeiras no Atlântico Sul, com distribuição do norte da América do Sul até o sudeste do Brasil, na
área compreendida entre os estados do Amapá a São Paulo. Apesar de sua ampla distribuição histórica, 
desde 1991 não há registros de indivíduos desta espécie entre Maranhão e São Paulo onde eram 
relativamente frequentes no passado. Para a costa dos estados do Pará e Amapá, entre 1999 e 2006, 
apenas nove indivíduos foram registrados. Portanto, há um severo indicativo do declínio da extensão 
de ocorrência e da área de ocupação da espécie. Além disso, um declínio em torno de 90% das 
capturas foi observado entre 1990-1991 no Maranhão. Por estas razões, infere-se que um declínio 
populacional de pelo menos 80% ocorreu desde aquele tempo, ao longo de toda sua extensão de 
ocorrência, incluindo um período equivalente a três gerações. 
Principais ameaças: A perda de habitats costeiros em alguns pontos do litoral brasileiro, 
principalmente manguezais, contribui para extinções locais. Além disso a captura incidental através de 
redes de emalhar é uma grande ameaça para a espécie. 

ATUM-AZUL ( Thunnus thynnus): Família Scombridae 
Características gerais: O atum-azul, atualmente o peixe mais valioso do oceano, alcança 3 m de 
comprimento e pode chegar até 700kg. Atinge até 70 km por hora quando arranca atrás de sua presa, e 
vive entre 20 e 30 anos. Os atuns são peixes de sangue quente, o que permite que procurem suas 
presas até em áreas subpolares, e sempre em profundidades maiores que 200 metros, podendo chegar 
até 900 metros. O Brasil é o limite sul de distribuição dessa espécie. 
Principais ameaças: A sobrepesca, já que é um peixe comercialmente muito valioso. 
�
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Com base no princípio de que as espécies são as detentoras da diversidade genética 

e constituem a base dos ecossistemas, as informações sobre sua distribuição e status de 

conservação fornecem o fundamento para a tomada de decisões sobre a conservação da 

biodiversidade em níveis local e global (Machado et. al, 2005). 

A indicação de uma espécie na lista vermelha obriga o poder público a dar a ela a 

proteção especial, sendo esse o principal papel dessas listas. Elas deverão influenciar o 

desenho das políticas públicas e privadas que visem a reversão do quadro de ameaças 

dessas espécies, tais como os Planos de Ação ou Manejo para protegê-las, como 

também a criação de unidades de conservação em áreas-chave. Porém, considerando 

uma visão mais ecossistêmica, o caminho para se conservar o patrimônio genético 

deverá considerar primeiramente a conservação do habitat, e não só a proteção de 

determinadas espécies, pois dessa forma todos os arranjos gênicos e as condições 

ambientais para sobrevivência das espécies estarão contemplados.  

4.4 ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO, USO 

SUSTENTÁVEL E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS DA BIODIVERS IDADE 

BRASILEIRA. 

No período de 1998 à 2000, o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO/MMA realizou ampla consulta, junto a 

grandes especialistas em biodiversidade, para a definição de áreas prioritárias para 

conservação dos biomas brasileiros e seu objetivo central era criar bases sólidas para 

definição de áreas para criação de novas Unidades de Conservação. A equipe técnica do 

Núcleo da Zona Costeira e Marinha – NZCM/SBF/MMA coordenou reuniões técnicas 

divididas por regiões.  

No final do processo, foram definidas 900 áreas, estabelecidas pelo Decreto nº 

5.092, de 24 de maio de 2004. Em 2007, houve a atualização desse documento técnico, 

com um avanço representativo de novas áreas, principalmente na zona costeira, houve 

um grande salto no número e na extensão territorial das áreas prioritárias, passando de 

151 áreas (147.461 Km2) no processo anterior, para 506 (432.234 Km2) no atual. A 

definição das áreas prioritárias foi feita a partir da identificação das áreas relevantes 

para a biodiversidade e conservação de recursos naturais considerando a análise de 

custos, benefícios e oportunidades, como também análise de ameaças e pressão 

antrópica, e por fim as prioridades das áreas para a implementação das ações 

recomendadas (MMA, 2007). 
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A ação prioritária mais recomendada para a zona costeira foi à criação de UC de 

Uso Sustentável, sendo esta a categoria de melhor indicação para a região do litoral 

maranhense, considerando o uso sustentável dos recursos ali presentes pelas populações 

tradicionais.  

Toda a costa do Maranhão definiu-se como prioridade de conservação de 

importância biológica extremamente alta, com predominância nas reentrâncias 

maranhenses e o Golfão Maranhense, justamente onde encontram-se as quatro propostas 

de criação de unidade abordadas nesse estudo (Baía de Tubarão, Itapetininga, Porto 

Rico e Carutapera). Os critérios de representatividade consideram, entre outros, os 

indicadores biológicos e ecológicos, como nível de diversidade biológica, ocorrência de 

endemismo, espécies raras ou ameaçadas de extinção, espécies migratórias, sítios 

reprodutivos, espécies de importância econômica e importância biogeográfica. 

Entre os grandes grupos que tiveram maior influência na definição das áreas 

prioritárias da costa maranhense estão os mamíferos marinhos, aves costeiras e 

marinhas, teleósteos demersais e pequenos pelágicos, grandes teleósteos pelágicos e 

elasmobrânquios.  

Este estudo é de extrema importância à todos os profissionais da área de meio 

ambiente e afins, sendo sua maior aplicabilidade nos estudos ambientais referente a 

criação de unidade de conservação, substanciando ainda mais os estudos a serem 

realizados de relevância biológica; como também nas atividades de licenciamento 

ambiemtal, a fim de definir áreas de exclusão, ou até mesmo impedir que a atividade se 

realize em determinadas áreas, evitando impactos nas regiões determinadas como 

prioritárias para conservação. 

4.5. SÍTIOS RAMSAR 

A Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, conhecida como 

Convenção de Ramsar, é um tratado intergovernamental que estabelece marcos para ações 

nacionais e para a cooperação entre países com o objetivo de promover a conservação e o uso 

racional de zonas úmidas no mundo. As ações estão fundamentadas no reconhecimento, pelos 

países signatários da Convenção, da importância ecológica e do valor social, econômico, 

cultural, científico e recreativo de tais áreas.  Esse tratado teve como objetivo inicial 
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prioritário fomentar a conservação de áreas utilizadas por aves migratórias aquáticas por meio 

do esforço conjunto dos governos dos países membros. 

O Brasil, que possui uma grande variedade de zonas úmidas importantes, assinou a 

Convenção de Ramsar em setembro de 1993, possibilitando ao país ter acesso a benefícios 

como cooperação técnica e apoio financeiro para promover a utilização dos recursos naturais 

das zonas úmidas de forma sustentável, favorecendo a implantação, em tais áreas, de um 

modelo de desenvolvimento que proporcione qualidade de vida aos seus habitantes. 

Segundo a Convenção, é considerada zona úmida toda extensão de pântanos, charcos e 

turfas, ou superfícies cobertas de água, de regime natural ou artificial, permanentes ou 

temporárias, contendo água parada ou corrente, doce, salobra ou salgada. Áreas marinhas com 

profundidade de até seis metros, em situação de maré baixa, também são consideradas zonas 

úmidas (BRASIL, 1996). 

Além dos serviços ecológicos fundamentais para biota e da regulação do regime hídrico 

de grandes regiões, essas áreas funcionam como fonte de biodiversidade em todos os níveis, 

cumprindo, ainda, papel relevante de caráter econômico, cultural e recreativo. Somado a isso, 

essas áreas são social e economicamente insubstituíveis, por conter inundações, permitir a 

recarga de aquíferos, reter nutrientes, purificar a água e estabilizar zonas costeiras. O colapso 

desses serviços, decorrente da destruição das zonas úmidas, pode resultar em desastres 

ambientais com elevados custos em termos de vidas humanas e em termos econômicos 

(MMA, 2016). 

O Brasil adota como diretriz para a indicação de zonas úmidas a serem incluídas na Lista 

de Ramsar, que tais áreas correspondam a unidades de conservação, o que favorece a adoção 

das medidas necessárias à implementação dos compromissos assumidos pelo país perante a 

Convenção. 

       Desde sua adesão à Convenção, o Brasil promoveu a inclusão de doze zonas úmidas à 

Lista de Ramsar.  Dessas doze, três encontram-se na zona costeira e marinha do estado do 

Maranhão: Área de Proteção Ambiental das Reentrâncias Maranhenses, Área de Proteção 

Ambiental da Baixada Maranhense e Parque Estadual Marinho Parcel de Manuel Luiz. Vale 

ressaltar que esses três sítios são unidades de conservação estaduais já consolidadas e suas 

áreas, exceto o Parque Estadual Marinho, possuem sobreposição com as  unidades de 

conservação a serem criadas nessa região, configurando mais uma vez a importância 

ecológica dessa região para conservação de sua biodiversidade. Apesar do Parque Estadual 
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Marinho não fazer sobreposição com as Ucs a serem criadas, sofre influência direta da zona 

costeira em questão, principalmente dos manguezais, que fornece abrigo e alimentação nas 

primeiras fases de vida da fauna recifal que abriga o Parcel de Manoel Luiz. 

 A introdução dessas zonas úmidas na Lista de Ramsar faculta ao Brasil a obtenção de 

apoio para o desenvolvimento de pesquisas, o acesso a fundos internacionais para o 

financiamento de projetos e a criação de um cenário favorável à cooperação internacional, 

fundamental para a efetividade de gestão e manejo das áreas protegidas. 

Em contrapartida, o Brasil assumiu o compromisso de manter suas características 

ecológicas - os elementos da biodiversidade, bem como os processos que os mantêm - e deve 

atribuir prioridade para sua consolidação diante de outras áreas protegidas, conforme, 

inclusive, previsto no Objetivo geral 8 do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

(PNAP), aprovado pelo Decreto no 5.758/06. 

5. CONCLUSÃO 

       A zona costeira do Estado do Maranhão, apesar de constituir uma das mais extensas 

áreas estuarinas brasileira, é muito pouco conhecida cientificamente. Seu patrimônio de 

biodiversidade vem sendo colocado em risco pela própria ignorância de seus atributos e 

em decorrência de processos predatórios. Á exemplo disso está a Lei 10.421, de março 

de 2016, que regulamenta a atividade de carcinicultura no Estado do Maranhão, e com 

isso, considerando toda a degradação causada pela atividade, além da grande 

diversidade biológica abrigada na região, ás perdas poderão ser irreversíveis. Dessa 

forma, as pressões a que estão sujeitos assim como o desconhecimento de sua flora e 

fauna, justificam uma ação rápida de busca do conhecimento de sua estrutura e função 

para a manutenção de sua biodiversidade, como também na criação e ampliação de 

áreas protegidas.  

Com isso, torna-se essencial investir na criação de novas unidades de conservação a 

fim de ampliar a representatividade ecológica do "sistema" e, desta forma, contribuir 

para a proteção da diversidade biológica e dos recursos naturais.  

As quatro áreas propostas para criação de UC possuem uma representatividade 

ecológica imensa de complexos estuarinos, com extensas áreas de manguezal, uma rica 

diversidade de fauna, principalmente de peixes e aves, e muitas delas ameaçadas de 

extinção ou endêmicas da região. A criação dessas áreas favorecerá a conservação dos 
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atributos e elementos naturais, que são de extrema importância para a proteção da 

biodiversidade, manutenção dos sistemas ecológicos, diversidade de paisagens, 

melhoria da qualidade de vida humana, e para o estabelecimento de condições propícias 

à sustentabilidade socioambiental, principalmente para aquelas populações que 

dependem diretamente desses recursos para sua subsistência. Ainda, levando em 

consideração a atual pressão, tanto das comunidades tradicionais como da sociedade 

civil, apoiadas pelo ICMBio e os órgãos municipais e estadual, à urgência  de criação 

dessas quatro Reservas Extrativistas.    
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